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EDITAL Nº 03/2007

PREGÃO PRESENCIAL

O DISTRITO DE IRRIGAÇÃO DO PERÍMETRO DE PROPRIÁ - DIPP e o DISTRITO DE IRRIGAÇÃO DO PERÍMETRO COTINGUIBA-PINDOBA - DICOP, tornam público que na data, horário e local indicados abaixo, será realizada a licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço por item, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e respectivas alterações.

OBJETO DA LICITAÇÃO

Fornecimento de combustíveis e lubrificantes para serem utilizados por veículos, máquinas e motocicletas no apoio às atividades de guarda, administração, operação e manutenção da infra-estrutura de irrigação de uso comum dos Perímetros Irrigados de Propriá e Cotinguiba-Pindoba, localizados nos municípios de Propriá, Cedro de São João, Telha, Neópolis e Japoatã, no Estado de Sergipe.

DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS

O Edital nº 03/2007 e seus anexos poderão ser obtidos na sede do Distrito de Irrigação do Perímetro de Propriá, localizada na Rodovia Pedro Medeiros Chaves S/N, Zona Rural, a 600 metros da cidade de Propriá-SE e na Secretaria Regional de Licitação da CODEVASF, localizada na Rodovia Paulo Barreto de Menezes, 2.150 – Bairro Grageru – Sementeira, em Aracaju/SE a partir do dia 24 de julho de 2007, nos horários de 8:00 às 12:00 e 13:30 às 17:00 horas.

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

A sessão pública para recebimento das propostas e documentos de habilitação será realizada no dia 07 de agosto de 2007, às 9:00 horas, na sede do Distrito de Irrigação do Perímetro de Propriá, localizada na Rodovia Pedro Medeiros Chaves S/N, Zona Rural, a 600 metros da cidade de Propriá-SE. 

Propriá-SE,  24 de julho de 2007.

HERÁCLITO OLIVEIRA DE AZEVEDO

ROMILDO ALVES NASCIMENTO

Gerente Executivo do DIPP

Gerente Executivo do DICOP
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EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2007

1.  OBJETO

Fornecimento de combustíveis e lubrificantes, para serem utilizados por veículos, máquinas e motocicletas no apoio às atividades de guarda, administração, operação e manutenção da infra-estrutura de irrigação de uso comum dos Perímetros Irrigados de Propriá e Cotinguiba-Pindoba, localizados nos municípios de Propriá, Cedro de São João, Telha, Neópolis e Japoatã, no Estado de Sergipe.

2.  DA DESCRIÇÃO GERAL DO FORNECIMENTO 

Fornecimento de combustíveis e lubrificantes, para serem utilizados por veículos, máquinas e motocicletas no apoio às atividades de guarda, administração, operação e manutenção da infra-estrutura de irrigação de uso comum dos Perímetros Irrigados de Propriá e Cotinguiba-Pindoba, localizados nos municípios de Propriá, Cedro de São João, Telha, Neópolis e Japoatã, no Estado de Sergipe, nas quantidades e condições a seguir descritas.

ITEM
UNID.
CÓDIGO MATERIAL
ESPECIFICAÇÃO
QUANTIDADE

01
litro
BR0228491
Gasolina comum
19.250

02
litro
BR0016993
Óleo Diesel comum
42.000

03
litro
BR0247142
Óleo Hidráulico – SAE-68
6.355

04
litro
BR0226385
Óleo lubrificante (gasolina) – SAE-20W-50
144

05
litro
BR0287524
Óleo lubrificante (diesel) – SAE-40
460

06
litro
BR0271741
Graxa para rolamento
560

· 2.1.  Os produtos serão fornecidos ao DIPP e DICOP nos seguintes quantitativos:  

DISTRITO DE IRRIGAÇÃO DO PERÍMETRO DE PROPRIÁ
ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
QUANTIDADE

Gasolina comum
litro
7.600

Óleo Diesel comum
litro
22.000

Óleo Hidráulico – SAE-68
litro
2.675

Óleo lubrificante (gasolina) – SAE-20W-50
litro
80

Óleo lubrificante (diesel) – SAE-40
litro
240

Graxa para rolamento
quilo
220

DISTRITO DE IRRIGAÇÃO DO PERÍMETRO DE COTINGUIBA/PINDOBA

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
QUANTIDADE

Gasolina comum
litro
11.650

Óleo Diesel comum
litro
20.000

Óleo Hidráulico – SAE-68
litro
3.680

Óleo lubrificante (gasolina) – SAE-20W-50
litro
64

Óleo lubrificante (diesel) – SAE-40
litro
220

Graxa para rolamento
quilo
340

· 2.1.2. O fornecimento objeto deste Edital deverá atender às especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP.

· 2.1.3. Os produtos deverão ser fornecidos ao DIPP e DICOP diariamente, de acordo com a necessidade daqueles, mediante requisição de abastecimento devidamente autorizada pelos Gerentes dos Distritos ou funcionários indicados por estes. Na falta do produto, a firma fornecedora deverá adquiri-lo junto a outro fornecedor, afim de evitar solução de continuidade no fornecimento para os Distritos.

· 2.1.4. Os produtos deverão ser fornecidos em postos que se situem no máximo 10 (dez) quilômetros do centro de Propriá, uma vez que a partir de distâncias maiores, fica economicamente inviável o abastecimento.

· 2.1.5. A licitante deverá fornecer o(s) endereço(s) do(s) local(is) de abastecimento.

3.  REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

3.1. O representante legal da licitante deverá apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outra equivalente e do documento lhe dê poderes para manifestar-se durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta” e “Documentação” relativos a este Pregão.

3.2. Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante, mediante estatuto/contrato social, ou instrumento público/particular de procuração, ou documento equivalente.

3.3. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes para formular  ofertas e lances de preços e participar todos os demais atos pertinentes ao pregão, em nome da licitante.

3.4. entende-se por documento credencial.

a) estatuto/contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante,no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

b) procuração ou documento equivalente da licitantes com poderes para que a pessoa credenciada  possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste Pregão.

3.5. O documento deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para praticar em nome da licitante todos os atos pertinentes a este pregão.

3.6. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante, ficando expresso e ajustado que a inobservância desta exigência implicará a desclassificação automática das respectivas propostas.

3.7. A não apresentação ou a incorreção do documento de credenciamento inviabilizará a participação da interessada no certame. Neste caso, o portador dos invólucros poderá assistir à sessão apenas como ouvinte, ficará impedido de participar da fase de lances verbais; de negociação de preços, não podendo rubricar documentos; de declarar a intenção de interpor recurso; de renunciar ao direito  de interposição de recursos, enfim, para representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta” ou “Documentação” relativos a este Pregão.

 a) Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

3.8. A participação na licitação implica a aceitação integral do ato convocatório, bem como a observância dos  regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-se o disposto nos itens 4.3.,  4.4 e 4.5 deste Edital.

4.  PRAZO DE EXECUÇÃO 

O prazo para o fornecimento do objeto desta licitação será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do Contrato, com eficácia legal após a publicação do extrato deste contrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado por até 06 (seis) meses.

 5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO

5.1.  A Proposta de Preços e os documentos que a instruírem deverão ser apresentados no local, dia e hora determinados, em dois envelopes devidamente fechados e rubricados no fecho, e atender aos seguintes requisitos:

a) Envelope A: Proposta de Preço e Termo de Proposta - Anexo II (com especificação completa/detalhada), conforme subitem 5.1.2 a 5.1.9;

b) Envelope B: Documentos de Habilitação, composto pelos documentos de Habilitação exigidos no subitem 9.1.

5.1.1. Os envelopes deverão conter, ainda, em sua parte externa, os termos:

ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 

DIPP -  DISTRITO DE IRRIGAÇÃO DO PERÍMETRO DE PROPRIÁ

DICOP-DISTRITO DE IRRIGAÇÃO DO PERÍMETRO DE COTINGUIBA/PINDOBA

EDITAL DE PREGÃO Nº 03/2007.

PROPOSTA DE PREÇO

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE

CNPJ

ENVELOPE B - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

DIPP -  DISTRITO DE IRRIGAÇÃO DO PERÍMETRO DE PROPRIÁ

 DICOP-DISTRITO DE IRRIGAÇÃO DO PERÍMETRO DE COTINGUIBA/PINDOBA
EDITAL DE PREGÃO Nº  /2007

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE

CNPJ

5.1.2.  A Proposta de Preços deverá:

5.1.2.1. Ser apresentada em uma via, em envelope lacrado, impressa em papel timbrado do licitante, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas, entrelinhas, rasuras ou borrões que dificultem o entendimento, e terá de estar numerada e rubricada em todas as suas folhas e assinada na última pelo representante legal da licitante.

5.1.2.2. Ser apresentada com cotação de preços em Real, expressos em algarismo e por extenso. Em caso de divergência entre os expressos em algarismo e por extenso, será considerado este último.

5.1.3. O Termo da Proposta constante do Anexo II, que é parte integrante deste Edital, deverá conter o disposto nas alíneas seguintes, que deverá constituir o primeiro documento da Proposta Financeira:


a) nome e endereço completo, número de telefone, fax e C.N.P.J. da licitante, e qualificação (nome, estado civil, profissão, CPF, identidade e endereço) do dirigente ou representante legal, este mediante instrumento de procuração, que assinará o contrato no caso de a licitante ser a vencedora, informar, ainda, agência bancaria e número conta corrente para fins de pagamento.

b) Deverá indicar, o preço por item, em reais (R$), sendo que o preço apresentado  para  os combustíveis  não poderá ser superior ao praticado na bomba.

b1) Nos preços e nos percentuais de descontos ofertados deverão já estar considerados e inclusos os  impostos, taxas, e  as despesas decorrentes do fornecimento dos combustíveis automotivos, e, ainda, deduzidos quaisquer outros descontos que venham a ser concedidos.

c)  Endereço(s) do(s) efetivo(s) local (is) de abastecimento.

d) Indicação da distância em Km, limitada em 10 (dez) quilômetros, do menor   percurso existente entre o centro de Propriá e as instalações do licitante onde será efetuado o abastecimento dos veículos, conforme estabelecido no subitem 2.

5.1.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pela autoridade competente do DIPP e do DICOP.

a) Serão corrigidos automaticamente  pelo  Pregoeiro  quaisquer erros de soma e/ou  multiplicação;

b) Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes “Proposta” com poderes para esse fim;

c) A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope “Documentação”.

5.1.5. Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

5.1.6. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data estabelecida para a entrega da mesma, sujeita a revalidação por idêntico período.

5.1.7.  Na Proposta deverá conter todos os dados relativos às partes financeira e geral da Proposta, atendendo a todos os requisitos solicitados neste Edital, bem como outras informações e/ou observações a respeito das condições comerciais e gerais que a licitante julgar oportunas, para a avaliação de sua proposta, desde que não venham estabelecer exceções ao presente Edital.

 6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Poderão participar desta licitação empresas do ramo que atendam as condições e exigências deste Edital e seus anexos.

6.1. Não será permitida a subcontratação de parte ou do total do fornecimento do objeto deste Edital.

6.2. Não será admitida a participação de empresa:

a) que tenha em seu quadro próprio, diretor, responsável técnico ou sócio, que seja funcionário, empregado ou ocupante de função gratificada no Distritos de Irrigação ou na CODEVASF;

b) declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou  indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

c) suspensa de licitar ou contratar com qualquer Distrito de Irrigação ou com a CODEVASF; 

d) em processo de falência, recuperação judicial.

6.3. Cada licitante deverá participar com apenas um representante, devidamente identificado e munido de documento hábil que comprove poderes para formulação de propostas e de lances verbais durante o curso do Pregão.

6.3.1. Por documento hábil, entende-se:

a)   procuração com outorga de poderes para participar da licitação e representar a licitante no processo licitatório, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante, no qual declare expressamente, ter poderes para emitir a devida outorga;

b)   caso seja o titular da empresa, documento que comprove sua capacidade para representá-la.

6.3.2. O credenciado ou representante só poderá responder por uma licitante, ficando expresso e  ajustado que a inobservância desta exigência implicará a inabilitação automática das propostas.

6.3.3. A participação na licitação implica na aceitação integral do ato convocatório, observando-se o disposto nos subitens 6.3 e 6.4 deste Edital.

7.  INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS 

Qualquer dúvida de caráter técnico, formal ou legal, na interpretação deste Edital, poderão ser dirimidas pelos Distritos de Irrigação, pessoalmente ou pelos telefones (0XX79) 3322-1639 e (0XX79) 3322-1402  nos dias úteis da semana, nos horários de 08:00 às 12:00 e 13:30 às 17:30 horas.

7.1. Os questionamentos sobre este Edital somente serão atendidos se solicitados por escrito, até 03 (três) dias úteis que antecedem a data estabelecida para abertura das propostas. Consultadas formuladas fora deste prazo não serão acatadas.

7.2.
Analisando as consultas, os Distritos de Irrigação (DIPP e DICOP)  deverão esclarecê-las e, acatando eventuais sugestões, poderão alterar ou adequar os elementos constantes do Edital e seus anexos, comunicando  fato às demais licitantes de que venha a tomar conhecimento.

7.3.
A apresentação da proposta ensejará que a licitante examinou minuciosamente toda a documentação deste Edital e seus anexos, que a aprovou e achou correta, e também, que todos os esclarecimentos foram prestados de forma satisfatória, resultando suficiente para a elaboração proposta.

8.  SESSÃO DO PREGÃO

8.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os documentos que a instruírem será pública, dirigida por um pregoeiro e realizada de acordo com o Decreto 3.555/2000, e em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no item 1 deste Edital, e desenvolver-se-á conforme segue:

a) identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante, conforme item 4 deste Edital;

b)  recolhimento dos  envelopes “proposta de preços” e “documentos de habilitação”;

c) abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes; 

d) abertura dos envelopes “proposta de preços” e leitura, em voz alta, dos preços cotados;

e)  análise, desclassificação das propostas que estejam em desacordo com o solicitado no edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido;

f) indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais;

f.1)
Para efeito de classificação das propostas, será considerado o MENOR PREÇO POR ITEM, sendo este obtido, no caso dos combustíveis, pela proposta da licitante com MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO  sobre a Tabela da ANP (www.anp.gov.br), no âmbito do estado de Sergipe, referente à semana de 15 a 21/07/2007, conforme a seguir:

COMBUSTÍVEIS
CUSTO – EM R$

TIPO
LITROS
P/ LITRO
TOTAIS

Gasolina
19.250
2,507
48.259,75

Diesel
42.000
1,874
78.708,00



Valor Global
126.967,75

f.2)
da rodada de lances verbais participará a licitante que ofertar o menor preço por item cujas propostas econômicas situarem-se no limite de até 10% (dez por cento) acima do menor preço por item;

f.3)
não havendo pelo menos 3 (três) propostas escritas no limite de até 10% acima do menor preço ofertado, participarão dos lances verbais as empresas ofertantes das 3 (três) melhores propostas, quaisquer que tenham sido os preços oferecidos. Havendo empate no terceiro valor, serão convocadas as licitantes que tiverem ofertado o mesmo preço.

f.4) 
No caso de empate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado sorteio em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas, vedado  qualquer outro processo.

g)  rodada de lances verbais entre as licitantes  convocadas;

g.1)
a rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes;

g.2)
a convocação para a oferta de lances, pelo pregoeiro, terá como referencial os valores ofertados, iniciando-se com a empresa  ofertante do maior preço (ou seja, menor desconto sobre o preço médio calculado) e finalizando com a ofertante do menor preço (ou seja, maior desconto sobre o preço calculado), devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes;

g.3)
o primeiro lance verbal da sessão deverá cobrir o valor da proposta escrita de menor preço; os demais lances deverão cobrir o lance de menor valor; 

g.4)
a licitante que não apresentar seu lance na forma indicada no subitem "g.3", quando convocada pelo pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade das licitantes também não oferecer lance, mas isso não desclassificará ou invalidará a sua proposta;

g.5)
não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes deste Edital

h)  ordenamento das  licitantes por preço;

h.1)
será considerada como mais vantajosa para o DIPP/DICOP a proposta da licitante que ofertar o menor preço por item;

i) análise da proposta de menor preço e, no caso dos itens 1 e 2 (gasolina e óleo diesel), de maior desconto, por item, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, devendo o pregoeiro decidir motivadamente a respeito;

j) negociação direta com o proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for o caso;

k) verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de maior percentual de desconto, passando para a análise da documentação da licitante subseqüente, observada a ordem de classificação, caso a primeira não atenda às exigências editalícias, até a apuração de proposta que corresponda  ao exigido;

k.1)
verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos  estabelecidos  neste  Edital e seus anexos, a proposta será desclassificada;

k.2)
em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta  específica, prevalecerão os da proposta

k.3)
não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Anexos

l) aclamação da licitante vencedora  e adjudicação do objeto da licitação;

m) vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das licitantes, em todas as propostas econômicas, nos documentos de habilitação da vencedora e no fecho dos envelopes de habilitação remanescentes, conforme letra "o" deste subitem;

n) manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se houver manifestação positiva nesse sentido;

o) fechamento da ata circunstanciada da reunião pelo pregoeiro, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo pregoeiro e licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado este direito;

p) devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes; 

q) homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação do adjudicatário para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.2. 
A licitante vencedora deverá apresentar, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de adjudicação do objeto da licitação, planilha analítica de composição dos  preços dos combustíveis em compatibilidade com o lance final ofertado.

8.3. Caberá ao Pregoeiro, ainda, como parte das atribuições que lhe competem durante a realização deste Pregão:

a) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

b) examinar a aceitabilidade da proposta ou do lance de menor preço, quanto ao objeto e valor, decidindo, motivadamente, a respeito da escolha que vier a ser adotada;

c) adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, detentora da proposta considerada como a mais vantajosa para o DIPP e DICOP, após constatado o atendimento das exigências deste edital;

d) receber, examinar, instruir e decidir os recursos contra suas decisões, relativamente a este Pregão;

e) encaminhar ao Gerente do DIPP e DICOP o processo  relativo a este Pregão, devidamente instruído, após ocorrida a adjudicação, com vistas à homologação, por aquela gerência, deste procedimento licitatório e à contratação do objeto com a licitante vencedora.  

8.4. Aos Gerentes do DIPP e DICOP caberá adjudicar, caso haja recursos, e homologar o resultado deste Pregão, após decididos os recursos porventura interpostos contra atos do Pregoeiro, e promover a celebração do contrato correspondente.

8.5. Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes “Proposta” e “Documentação” em um único momento, em face do exame da proposta/documentação com os requisitos do edital, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada posteriormente.

8.5.1. A interrupção dos trabalhos de que trata esta condição somente se dará, em qualquer hipótese, após a etapa competitiva de lances verbais;

8.5.2. Os envelopes não abertos, já rubricados no fecho, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro e pelos representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder do Pregoeiro e sob sua guarda até nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.

8.6  Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da obediência às condições aqui estabelecidas, bem ainda, em seus anexos, e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste Edital.

8.6.1. Se no dia supracitado não houver expediente no DIPP ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do Pregão na data marcada, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento do DIPP que se seguir, no mesmo horário e local estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

8.7. 
Após concluída a licitação e assinado o pertinente contrato, os envelopes não abertos contendo a documentação das demais licitantes ficarão em posse do Pregoeiro, à disposição das licitantes, pelo período de 10 (dez) dias úteis, após o que serão destruídos.  

9. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
 9.1. Constituem condições para habilitação da licitante:


a) registro comercial, no caso de empresa individual;


b)  ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;


c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício;


d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato do registro de autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;


e) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda – CNPJ;


f) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente a seu ramo de atividade e 
compatível com o objetivo contratual;

g) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da lei. A prova de quitação com a Fazenda Federal deverá ser acompanhada da Certidão Quanto à Dívida  Ativa  da União, com validade em vigor;

h) prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando o cumprimento dos encargos  sociais instituídos por lei, mediante Certidão Negativa de Débitos com a Previdência Social – (CND), com validade em vigor, conforme art. 47, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 8.212, de 24/07/91;

i) prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS emitida pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor, conforme art. 27, alínea “a”, da Lei nº 8.036, de 11/05/90;

j)  Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou execução patrimonial expedida pelo domicílio de pessoa física;

k) declaração de inexistência de fato superveniente à expedição do CRC que impeça a sua habilitação, prevista no § 2º, do art. 32, da Lei 8.666/93 e que não foi declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, e que não está impedida de licitar ou contratar com o DIPP e DICOP; (art. 87, inciso IV, da Lei 8.666/93).

9.1.1.A licitante cadastrada e em situação regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF deverá apresentar a documentação exigida na alínea “k”  do subitem 8.1. A confirmação da situação regular da licitante será efetuada mediante consulta “on line” ao Sistema SICAF.

9.1.1.1.  Caso o sistema acuse o vencimento das Certidões expedidas pela União, pela Receita Federal, pela Caixa Econômica Federal ou pelo INSS, poderá a licitante apresentar cópia autenticada desses documentos durante a sessão de que trata o subitem 1.1. deste Edital, podendo, ainda, o Pregoeiro realizar consulta, por meio eletrônico (Internet), para comprovação da regularidade relativa aos documentos retromencionados.

9.1.1.2.  A licitante que apresentar cópia do CRC – Certificado de Registro Cadastral emitido por Órgão ou Entidade da Administração Pública deverá apresentar a documentação exigida pelas alíneas “g” a “k” do subitem 8.1.

9.1.2.  As demais licitantes deverão apresentar a totalidade da documentação exigida pelo subitem 8.1.

9.1.3. A licitante deverá cumprir o disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da    Constituição Federal.

9.1.4. A validade das certidões referidas no subitem 8.1., alíneas "g" a "j" corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, o DIPP e DICOP convencionam o prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente.

9.1.5. Caso a(s) certidão(ões) expedidas pela(s) Fazenda(s) Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal seja(m) POSITIVA(S), a(s) Certidão(ões) Positiva(s) com efeito negativo deverá constar expressamente na(s) mesmo(s) o efeito negativo nos termos do art. 206 do CTN, ou a juntada de documentos comprovando que o débito foi parcelado pelo próprio emitente do documento ou que a sua cobrança está suspensa, ou se contestado, foi garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou através de oferecimento de bens, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, da data de recebimento das propostas.

9.1.6. Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope individual, devidamente fechado, rubricado no fecho e identificado, conforme subitem 9.1.

9.1.7  A contratada obriga-se a manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigida no processo licitatório.

9.1.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão  estar:


9.1.8.1 Em nome da licitante que efetivamente prestará os fornecimentos/serviços, e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, com exceção da CND junto ao INSS e do CRS junto ao FGTS, desde que comprove que os recolhimentos de INSS e FGTS são centralizados:

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

1. serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

10. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO

10.1. Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia, autenticada por Cartório competente ou pelo Pregoeiro, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

10.1.1. Os documentos previstos no subitem 9.1. poderão ser autenticados pelo Pregoeiro a partir do original, preferencialmente até as 17 h  do último dia útil que anteceder o dia marcado para o recebimento e a abertura dos  envelopes “Proposta” e “Documentação”;

 10.1.2  Serão aceitas somente cópias legíveis;

10.1.3.. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; e

10.1.4 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

10.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição   aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

10.3. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a licitante inabilitada.

11 -  IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

11.1. Em até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

11.2.
Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

11.3.  
Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização   do  Pregão.
12.  RECURSO 

Declarado a vencedora de cada lote, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de até 03 (três) dias úteis para apresentar as razões do recurso administrativo, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões em igual número de dias, contados do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos. 

12.1. O recurso referido acima será dirigido ao Conselho de Administração do Perímetro Irrigado afetado pela questão, por intermédio da Comissão de Licitação, que deverá comunicar às demais licitantes e intimá-las a apresentar contra-razões, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do término do prazo estabelecido para a recorrente.

12.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada contra a decisão do Pregoeiro importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto à licitante vencedora.

12.4. Recursos encaminhados por fax só terão eficácia se o original for entregue ao Distrito de Irrigação afetado pelo questionamento até o final do prazo recursal referido no item 12.1.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, estará sujeito às penalidades seguintes:


I -   Advertência por escrito;


II -  Multa, conforme previsto no item 18 deste Edital e demais cominações legais;

III - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com  o DIPP e DICOP, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.


IV -  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.2.
As penalidade serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

13.3. É facultada ao DIPP e DICOP, quando a convocada não assinar, aceitar ou retirar o instrumento contratual, no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação.

14.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos orçamentários para execução do objeto da presente licitação são oriundos da Funcional Programática – 20.607.1038.5332.0028 – Transferência da Gestão dos Perímetros Públicos de Irrigação – Região Nordeste – Perímetros Irrigados de Propriá e Cotinguiba-Pindoba, GND 3, Natureza de Despesa  339039, Fonte 100, e repassados aos Distritos de Irrigação, por força de convênios.

15. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS FORNECIMENTOS

15.1. O prazo para a execução dos fornecimentos objeto desta licitação terá a duração de 12 (doze) meses, contado da data de assinatura do contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União.

16. ALTERAÇÃO DO DESCONTO

16.1. O DIPP e o DICOP poderão solicitar à licitante vencedora, durante a vigência do contrato, o aumento do desconto pactuado, quando o ofertado em sua proposta mostrar-se comprovadamente desvantajoso para a Administração,

17.  REVISÃO DOS PREÇOS 

17.1. Os preços poderão ser revistos, para mais ou para menos, em caso de desequilíbrio econômico-financeiro dos mesmos e a demonstração da variação dos preços de mercado, devidamente comprovada.

18. FORMA DE PAGAMENTO

18.1. Os pagamentos das faturas, devidamente atestadas pela fiscalização, serão efetuadas pelo DIPP e DICOP, através de depósitos em conta corrente da Contratada, devidamente atestada pela Fiscalização.

18.2. O fornecimento dos combustíveis será efetuado semanalmente e o respectivo pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil da data de entrega da fatura, conforme preceitua o § 3º, do art. 5º, da Lei 8.666/93, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente e devidamente atestada pelo Gerente Executivo do DIPP e DICOP, acompanhadas das respectivas autorizações. Constatando-se alguma incorreção nesse documento ou qualquer outra circunstância que desaconselhe seu pagamento, o prazo será contado a partir da respectiva regularização.

18.3. Para efeito de  pagamento será considerado o MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, sendo este obtido, no caso dos combustíveis, pela proposta da licitante com MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO sobre a Tabela da ANP (www.anp.gov.br), referente à semana do efetivo abastecimento dos veículos. 

18.4. As faturas/notas ficais deverão informar a isenção, não-incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem.

18.5.Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos como dispõe o artigo  65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93.

18.6. A nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes,para fins de retenção na fonte, de acordo com  o art. 1º, § 6º, da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço.

18.7. A fatura só será liberada para pagamento depois de aprovada pela área gestora, e autorizada pelos Gerentes Executivos dos Distritos. Deverá estar isenta de erros ou omissão, sem o que será, de forma imediata, devolvida à CONTRATADA para correções.

18.8. É de inteira responsabilidade da Contratada a entrega ao DIPP e DICOP dos documentos de cobrança, acompanhados dos seus respectivos anexos de forma  clara, objetiva e ordenada, que se não for atendido, implica desconsideração pelos Distritos, dos prazos estabelecidos para conferência e pagamento.

18.9. Atendido ao disposto nos itens anteriores o DIPP e o DICOP consideram como data final do período de adimplemento, a do dia útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento do fornecimento, a partir da qual será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, conforme estabelecido no Artigo 9º, do Decreto nº 1.054, de 07 de fevereiro de 1994.

18.10. A empresa vencedora no certame obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação ora exigida, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas. Os pagamentos somente serão efetivados caso a empresa contratada apresente situação regular.

18.11. Será considerado em atraso o pagamento efetuado 30 (trinta) dias após o prazo estabelecido no subitem 18.7., caso em que o DIPP e o DICOP pagarão atualizações financeiras, aplicando-se a seguinte fórmula:



C = P [(1+I/100) N - 1]


C -  Valor calculado como atraso de pagamento;



P - Valor da obrigação contratual para com atraso; 



N - Número de dias entre o efetivo pagamento e data estabelecida para quitação da obrigação contratual;



I -  Percentual para remuneração do valor da obrigação paga com atraso, equivalente a média aritmética do IGP-M no período N, “Pró-Rata dia”.

18.12  Não sendo conhecido o índice para o período será utilizado, no cálculo, o último índice conhecido.

18.13 Quando utilizado o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

18.14 Nos cálculos deverão ser utilizadas 5 (cinco) casas decimais.

19. MULTAS
19.1.  Em caso de inadimplemento, por parte da licitante vencedora de quaisquer das cláusulas ou condições do contrato, à licitante vencedora será aplicada à multa no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, sobre o valor global de contrato, até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo contratual, o que dará ensejo a sua rescisão.

19.2. Ocorrida à inadimplência, a multa será aplicada pelo DIPP e DICOP, observando-se o seguinte:

A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da licitante vencedora. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante vencedora será convocada para complementação do seu valor, no prazo de 10 (dez) dias.

Não havendo qualquer importância a ser recebida pela licitante vencedora, esta será convocada a recolher aos Distritos o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da data da comunicação.

19.3.  A licitante vencedora terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir da data da cientificação da aplicação da multa, para apresentar recurso à Gerência do DIPP e DICOP. Ouvido o fiscal designado para o acompanhamento do contrato, o recurso será apreciado pelos Gerentes Executivos dos Distritos, que poderá relevar ou não a multa.

19.4. Em caso de relevação da multa, o DIPP e DICOP se reservam no direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

19.5. Caso o DIPP e o DICOP mantenham a multa, não caberá novo recurso administrativo.

20. ADJUDICAÇÃO. 

20.1. A fiscalização dos fornecimentos será feita diretamente pelo DIPP e DICOP através de servidor formalmente designado na forma do art. 67, da Lei nº 8.666/93 e art. 6º, do Decreto 2.271, de 07 de julho de 1997, a quem compete verificar se a Empresa está executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram.

20.2.A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando fornecimentos que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Especificações Técnicas da Agência Nacional de Petróleo (ANP) e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a Contratada assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização aos serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

20.3
 A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço, total ou parcialmente, que não esteja sendo executado dentro dos termos do contrato, dando conhecimento do fato à Gerência dos Distritos, responsável pela execução do contrato, sem que caiba à Contratada direito a qualquer indenização.

20.4.Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.

20.5.A Fiscalização poderá exigir a realização de ensaios (controle de qualidade) que permitam verificar se os produtos atendem a especificação técnica exigida pela Agência Nacional de Petróleo – ANP.

20.6 A Fiscalização efetuará, periodicamente, pesquisa junto à Agência Nacional de Petróleo para obter tabela indicativa dos preços praticados pelos postos revendedores da região, para os combustíveis contratados, a fim de averiguar a vantajosidade da proposta.

20.7.Das decisões da Fiscalização, poderá a Contratada recorrer à 4ª Superintendência  Regional da CODEVASF, responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula.

20.8.A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização, em qualquer circunstância, não eximirá a adjudicatária da integral responsabilidade pela execução do objeto deste Edital.

21.  CONDIÇÕES GERAIS

21.1  Devem ser registradas, por meio de Termo Aditivo, eventuais alterações que ocorrerem durante a execução do contrato, especialmente as referentes a serviços ou fornecimentos extras.

21.2.Serviços e fornecimentos extras não contemplados na planilha de preços da contratada deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser previamente autorizadas/aprovadas pela autoridade competente.

21.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

21.4. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do Processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

21.5. As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, serão resolvidas pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com o objeto do pregão e observada a legislação.

21.6. O não atendimento às exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que, a critério do Pregoeiro, sejam possíveis à aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

21.8 O DIPP e o DICOP poderão, ainda, revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente, e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer isento e devidamente fundamentado.

21.9 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

21.10.  Responsabiliza-se a licitante vencedora por quaisquer ônus decorrentes de danos que vier causar ao DIPP e o DICOP e a terceiros, em decorrência da execução do contrato.

21.11. O licitante que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, na forma da Lei 8.666/93 e suas alterações.

21.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no DIPP.

21.14. A homologação do resultado deste Pregão não implicará direito à contratação.

21.15. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a Lei nº 10.520, de 17/07/2002, o Decreto 3.555, de 08/08/2000 e o Decreto nº 3.697, de 21/12/2000.

21.16. Este Edital e seus anexos farão parte integrante do contrato a ser firmado com a licitante vencedora, independente de transcrições.

21.17. As licitantes poderão receber notificações deste Edital e seus anexos, passando tais notificações a integrar o referido documento.

21.18. Os Distritos de Irrigação (DIPP ou DICOP) poderão revogar a licitação se nenhuma das ofertas satisfizer o seu objetivo, ficar evidenciado a falta de competição ou caracterizado indício de colusão.

21.19. Eventuais alterações que se tornam necessárias para garantir a eficiência e a eficácia dos serviços contratados, devem ser procedidas por meio de Termo Aditivo.

21.20. O Foro da Justiça Federal de Aracaju, Sergipe, será o competente para dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Propriá-SE, 24 de julho de 2007.

HERÁCLITO OLIVEIRA DE AZEVEDO

ROMILDO ALVES NASCIMENTO

Gerente Executivo do DIPP

Gerente Executivo do DICOP

ANEXO I

MODELOS DO TERMO DE PROPOSTA FINANCEIRA E DAS PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS

TERMO DA PROPOSTA

Aos

Distritos de Irrigação dos Perímetros de Propriá e Cotinguiba-Pindoba

Rodovia Pedro de Medeiros Chaves, S/N, Zona Rural - Propriá-Sergipe

Prezados Senhores:

Tendo conhecimento das condições e examinado a Documentação exigida no processo licitatório referente ao Edital nº 03/2007, oferecemos uma PROPOSTA para fornecimento de combustíveis e lubrificantes, a serem utilizados por veículos, máquinas e motocicletas que apóiam a execução das atividades de guarda, administração, operação e manutenção dos Perímetros Irrigados de Propriá e Cotinguiba-Pindoba, localizados nos municípios de Propriá, Cedro de São João, Telha, Neópolis e Japoatã, no Estado de Sergipe, em conformidade com a descrição do item 2 deste Edital, pelo valor global de R$                        (VALOR GLOBAL, EM NÚMEROS E POR EXTENSO, EM REAIS), conforme Planilha de Preços  em  anexo, que faz parte integrante desta proposta.

Sendo nossa proposta aceita, comprometemo-nos a fornecer os combustíveis e lubrificantes de acordo com o item 2, pelo prazo estipulado neste Edital, e concordamos em manter a validade desta PROPOSTA por um período de 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada para abertura da Proposta Financeira, a qual representará um compromisso que pode ser aceito a qualquer tempo, antes de expirado este prazo.

Até que seja preparado e assinado um contrato formal, esta PROPOSTA será considerada um contrato de obrigação entre as partes.

Nesta oportunidade, credenciamos junto à Comissão de Licitação, o Sr. __________________, Carteira de Identidade nº ___________, Órgão Expedidor _______, estado civil __________, profissão ____________________, CPF nº ________________ domiciliado na (endereço completo)__________________, ao qual outorgamos poderes para interpor recursos, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar todos os atos pertinentes à presente licitação.

Declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo para nossa contratação e que temos pleno conhecimento das condições constantes no Edital nº 03/2007 e seus anexos, e que os Preços Totais propostos incluem todos os custos com o fornecimento dos combustíveis e lubrificantes, além , dos tributos e encargos incidentes.

Atenciosamente,

     ______________________________________

Firma Licitante / CNPJ

_________________________________________

Data e Assinatura do Representante Legal

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
ITEM
UNID.
CÓDIGO MATERIAL
ESPECIFICAÇÃO
QUANT.
Valor - R$






unitário
Total

01
litro
BR0228491
Gasolina comum
19.250



02
litro
BR0016993
Óleo Diesel comum
42.000



03
litro
BR0247142
Óleo Hidráulico – SAE-68
6.355



04
litro
BR0226385
Óleo lubrificante (gasolina) – SAE-20W-50
144



05
litro
BR0287524
Óleo lubrificante (diesel) – SAE-40
460



06
litro
BR0271741
Graxa para rolamento
560



ANEXO II

MODELO  DE  DECLARAÇÃO

EDITAL – PREGÃO PRESENCIAL Nº 03 / 2007

(MODELO DE DECLARAÇÃO - PARA A SITUAÇÃO PREVISTA NO SUBITEM 8.8.1, alínea “e”)

A Licitante _____________________________________, CNPJ/MF nº  _____________________, por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penas da lei, que até a presente data, não existe fato que invalide o seu registro no SICAF/CRC, para fins de habilitação na presente licitação, que não foi declarada inidônea por qualquer órgão da administração pública, em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal, e de que não está impedida de licitar e contratar com o Distrito de Irrigação do Perímetro de Propriá – DIPP (Cotinguiba-Pindoba – DICOP), declara ainda, a Licitante, que atende ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, que proíbe os trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres de menores de dezoito anos e de qualquer trabalho de menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorze anos de idade.

Cidade-UF,  _____ de julho de 2007

_________________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome: _______________________________

Função: _____________________________

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO
CT. Nº
 (MINUTA)
Contrato que entre si celebram o Distrito de Irrigação do Perímetro de Propriá – DIPP (Cotinguiba-Pindoba-DICOP) e a empresa _______________________ , para fornecimento de combustíveis e lubrificantes a serem utilizadas em veículos, máquinas e motocicletas, no apoio às atividades de guarda, administração, operação e manutenção do Perímetro de Irrigação _____________________, localizado nos municípios de _______________________________, no Estado de Sergipe.

O Distrito de Irrigação do Perímetro de Propriá – DIPP (ou Cotinguiba-Pindoba – DICOP), associação civil de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______________, sediado em (endereço), Zona Rural, município de Propriá-SE, neste ato representado pelo seu Gerente Executivo, Sr. _________________________________, brasileiro, casado, __(Profissão)_____, portador da Carteira de Identidade nº ______, expedida pela SSP-SE, e do CPF nº _________, residente e domiciliado em Propriá-SE, doravante denominado DIPP (ou DICOP), e a empresa _______________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________________, com sede na Av. _____________________, nº _____, na cidade de ______________________, Estado de __________________, neste ato, representada pelo seu sócio, Sr. ______________________, brasileiro, (estado civil), (profissão), portador da Carteira de Identidade nº _____, expedida pela SSP/UF, e do CPF/MF nº _____________, residente e domiciliado em (cidade/UF), doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, decorrente do Edital nº 03/2007 e da execução do Convênio nº 0.21.05.0036-00 (ou nº 0.21.05.0038-00), nos termos da Lei nº 8.666, de 21/06/93, suas alterações e legislações correlatas, mediante as seguintes Cláusulas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto, o fornecimento de combustíveis e lubrificantes para serem utilizados por veículos, máquinas e motocicletas que apoiam às atividades de guarda, administração, operação e manutenção da infra-estrutura de uso comum do Perímetro Irrigado _____________________, localizado nos municípios de ___________________________________, no Estado de Sergipe, conforme as condições, especificações e exigências previstas no Edital nº 03/2007 e a proposta da CONTRATADA, que integram este Contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE FORNECIMENTO DO OBJETO

Os combustíveis e lubrificantes serão fornecidos por ordem expressa do Distrito de Irrigação do Perímetro ________________________, nos quantitativos e especificações previstos no item 02, na cidade de Propriá-SE ou em outro local cuja distância, a partir deste centro urbano, não implique aumento de custo econômico em relação ao custo previsto no Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO DIPP (ou DICOP) 

São obrigações do DIPP (ou DICOP), sem prejuízo das obrigações constantes do Edital nº 03/2007, que é parte integrante deste CONTRATO: 

a) Emitir as ordens de fornecimento dos combustíveis e lubrificantes, em formulário próprio, contendo o número de ordem; a data de emissão; a quantidade, espécie, preços unitário e total do produto a ser fornecido; a placa do veículo a ser abastecido (quando se tratar de combustível) e a assinatura do servidor do Distrito de Irrigação encarregado de controlar o estoque do objeto contratado.

b) Prestar quaisquer informações e esclarecimentos relacionados ao fornecimento do objeto contratado.

c) Designar um servidor do Distrito de Irrigação para exercer a Fiscalização e o controle do fornecimento dos combustíveis e lubrificantes. 
d) Acompanhar e fiscalizar as obrigações assumidas pela CONTRATADA e efetuar a medição mensal do fornecimento do objeto contratado.

e) Efetuar o pagamento do fornecimento mensal na forma convencionada neste CONTRATO. 

f) Caso a CONTRATADA não seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, efetuar a retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o faturamento total, aplicando alíquotas previstas para o tipo de serviço objeto deste CONTRATO, conforme a legislação vigente. 

g) Verificar se a CONTRATADA efetuou o pagamento dos salários de todos os empregados vinculados à execução do objeto deste CONTRATO, referentes ao mês de competência, bem como o recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, referentes ao mês imediatamente anterior ao de competência, antes de efetuar o pagamento de cada fatura.

h) Emitir o Termo de Encerramento Definitivo do Contrato, após o cumprimento do prazo e das metas de fornecimento dos combustíveis e lubrificantes e efetuar o pagamento da última fatura apresentada.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das obrigações constantes do Edital nº 03/2007, que é parte integrante deste CONTRATO: 

Designar um preposto para representá-la junto ao DIPP (ou DICOP), sempre que for necessário, durante a vigência deste CONTRATO.

a) Fornecer os combustíveis e lubrificantes em locais de até 10 km de distância da cidade de Propriá-SE, mediante ordem de fornecimento emitida pelo Distrito de Irrigação do Perímetro __________________ e de acordo com as especificações constantes do Edital nº 03/2007.

b) Apresentar a Fatura e a respectiva Nota Fiscal ao DIPP (ou DICOP), preenchida de forma objetiva e ordenada, dentro do prazo previsto, juntamente com os comprovantes de regularidade junto aos órgãos de arrecadação de tributos e contribuições, conforme exigido no Edital nº 03/2007.
c) Na Nota Fiscal deverá ser destacado o valor dos impostos e das contribuições incidentes sobre o faturamento, de acordo com a legislação vigente.  

d) No caso de ser optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a comprovação hábil, a fim de evitar a retenção pelo DIPP (DICOP), do valor correspondente ao imposto de renda e às contribuições sobre o faturamento, conforme previsto na legislação vigente.

e) Manter durante todo o período de execução deste CONTRATO, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.

f) Acatar todas as orientações do DIPP (ou DICOP) e da Fiscalização, que sejam pertinentes, e prestar todos os esclarecimentos solicitados referentes à execução do objeto deste CONTRATO.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

A vigência do presente CONTRATO é de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por 06 (seis) meses, em conformidade com o art. 57 da Lei nº 8.666/93, no que couber.  

a) Qualquer pedido de aditamento de prazo no interesse da CONTRATADA só será apreciado pelo DIPP (ou DICOP) se for formalizado antes do vencimento do prazo e estiver legalmente fundamentado.

b) O documento de que trata a alínea “a” desta Cláusula deverá ser protocolada no DIPP (ou DICOP), até 15 (quinze) dias antes da data limite do vencimento do CONTRATO.

c) A data de vencimento da vigência deste CONTRATO será, obrigatoriamente, em um dia de expediente normal no DIPP (ou DICOP).   

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO TOTAL 

O preço global dos produtos que integra o objeto do presente CONTRATO, é de R$ ________________(VALOR EM NÚMERO E POR EXTENSO).

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos orçamentários para execução do objeto do presente CONTRATO são oriundos de repasse da CODEVASF, da Funcional Programática nº 20.607.1038.5332.0028 – Transferência da Gestão dos Perímetros Públicos de Irrigação – Região Nordeste – Perímetros de Irrigação de Propriá e Cotinguiba-Pindoba, por conta dos Convênios nº 0.21.05.0036-00 e 0.21.05.0038-00 firmados com os respectivos Distritos de Irrigação. 

CLÁUSULA OITAVA – 
DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mensalmente, por meio de cheque nominal e de acordo com as condições previstas no Edital nº 03/2007 e na Proposta da CONTRATADA, mediante apresentação da Fatura e Nota Fiscal, referentes ao fornecimento do mês de competência, devidamente atestado pela Fiscalização. 

a) A Nota Fiscal deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, contendo, obrigatoriamente, o mesmo número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ indicado nos documentos apresentados no processo licitatório e neste CONTRATO, o endereço, a data de emissão, a descrição do objeto contratado e o número da Ordem de Fornecimento emitida pelo DIPP (ou DICOP), não se admitindo Nota Fiscal com qualquer outro número de CNPJ.

b) A fatura deverá ser entregue juntamente com a documentação exigida, isenta de erros e omissões, e conforme o estabelecido na Cláusula Quarta deste CONTRATO. 

c) Para efeito de pagamento, será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do dia útil seguinte a data final do período de adimplemento de cada fatura.

d) A critério do DIPP (ou DICOP), os recursos dos pagamentos de faturas aprovadas poderão ser utilizados para pagamento de eventuais despesas, indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA,  que possam vir a prejudicar a execução dos serviços objeto deste CONTRATO.

e) Estando a Fatura, Nota Fiscal e documentos anexos em conformidade com as exigências previstas neste CONTRATO, a Fiscalização do DIPP (ou DICOP) emitirá o atestado do fornecimento mensal, cuja data será considerada como a data de adimplemento da obrigação do pagamento.

f) Atendido ao disposto nos itens anteriores o DIPP (ou DICOP) considera como a data final do período de adimplemento, o dia útil seguinte ao da entrega do documento de cobrança, a partir do qual será observado o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para efetivação do pagamento.

g) As faturas somente serão liberadas para pagamento depois de aprovadas pela Fiscalização do Contrato e estiverem isentas de erros e omissões. Não atendendo essas condições, serão devolvidas à Contratada para as devidas correções, imediatamente.

h) No caso de atraso do pagamento, depois de decorrido o prazo de 30 (trinta) da data do adimplemento da obrigação, sem que a CONTRATADA tenha concorrido para tanto, o DIPP (ou DICOP) pagará atualizações financeiras, aplicando-se a seguinte fórmula:

C = P[(1 + I/100)N  - 1],  onde:


C = Valor adicional calculado para compensação financeira correspondente aos dias de atraso de pagamento;

P = Valor da obrigação contratual a ser pago, incluindo a compensação financeira;

N = Número de dias decorridos entre a data do efetivo pagamento e a data prevista;

I = Percentual para remuneração do valor da obrigação paga com atraso, equivalente a média aritmética do IGP-M no período N, ”Pro-Rata” dia.

i) A Nota Fiscal/Fatura deverá informar a isenção, não incidência ou alíquota zero e enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do serviço.

j) Os pagamentos poderão ser sustados pelo DIPP (ou DICOP), nos seguintes casos:

· não cumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam, de alguma forma, prejudicar o DIPP (ou DICOP);

· inadimplemento de obrigações da CONTRATADA para com o DIPP (ou DICOP), decorrente da execução deste CONTRATO;

· erros e vícios nas Notas Fiscais, Faturas e/ou documentos anexos. 

CLÁUSULA NONA – DA REVISÃO DE PREÇOS

O preço unitário de cada item poderá ser revisto, para mais ou para menos, em caso de desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, consoante os termos do artigo 65º, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93, mediante a demonstração comprovada de variação do seu preço de mercado e a celebração de Termo Aditivo ao Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Em caso de inadimplemento de quaisquer das cláusulas ou condições deste CONTRATO, por parte da CONTRATADA, a esta, sem prejuízo das sanções preconizadas nos artigos 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, serão aplicadas as seguintes penalidades ou sanções administrativas: 

a) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total da fatura, por dia em que, sem justa causa, a CONTRATADA não cumprir as obrigações assumidas, ou cumpri-las sem observar as condições deste CONTRATO, até o máximo de 10 (dez) dias, sendo que esta multa não elimina a aplicação de outras sanções administrativas previstas em lei. 

b) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da CONTRATADA, caso o valor deste seja suficiente para a compensação.

c) Se não houver qualquer importância a ser paga à CONTRATADA, esta será convocada a recolher o valor da multa ao DIPP (DICOP), no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data da comunicação.

d) Em quaisquer das hipóteses previstas nesta Cláusula, fica assegurada à CONTRATADA, o direito ao contraditório e a ampla defesa. O recurso será apreciado pelo Conselho de Administração do DIPP (ou DICOP), que poderá relevar ou não a multa aplicada.

e) No caso de relevação da multa, o DIPP (ou DICOP) se reserva o direito de cobrar perdas e danos por ventura existentes em decorrência do inadimplemento de outras obrigações contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

A fiscalização da execução do objeto deste CONTRATO será feita por empregado formalmente designado, na forma do art. 67 da Lei 8.666/93, a quem compete verificar se a Contratada está executando o objeto em conformidade com as especificações técnicas e demais documentos que integram o CONTRATO. 

a) Compete ao Fiscal verificar, durante toda a vigência deste CONTRATO, se a CONTRATADA está executando os serviços, observando os documentos que o integram. 

b) No caso de ocorrer desacordo do fornecimento do objeto contratado com as especificações previstas no Edital nº 03/2007, por parte da CONTRATADA, a Fiscalização dará conhecimento do fato ao DIPP (ou DICOP), que adotará as medidas cabíveis para efetivação das devidas correções.

c) Cabe à Fiscalização emitir pareceres em todos os atos da CONTRATADA, relativos à execução deste CONTRATO, verificando a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. 

d) Ocorrendo a hipótese da alínea “c”, a Fiscalização informará o fato ao DIPP (ou DICOP), por meio de relatório e documentos necessários, instruindo-o sobre as medidas cabíveis a serem adotadas. 

e) Das decisões da Fiscalização, a CONTRATADA poderá recorrer ao DIPP (ou DICOP), no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento da notificação. Os recursos relativos a sanções administrativas serão tratados na forma prevista na Cláusula Décima deste CONTRATO.

f) A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a CONTRATADA, sob qualquer hipótese, da integral responsabilidade pelos serviços contratados e nem por danos provocados a terceiros, que não foram originados por intervenção do DIPP (ou DICOP)

g) Em caso de ocorrer mudança do Fiscal, o DIPP (ou DICOP) comunicará o fato à CONTRATADA e indicará o nome do seu substituto, imediatamente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DEFINITIVO DO OBJETO
Concluído o fornecimento do objeto, ensejado pelo uso total dos quantitativos de todos os componentes especificados no item 2 do Edital nº 03/2007, será emitido pelo DIPP (ou DICOP), o Termo de Recebimento Definitivo do objeto contratado, que deverá ser assinado pelo representante da CONTRATADA, e efetuado o pagamento da última fatura.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Dos atos praticados pelo DIPP (DICOP), no que couber relativamente ao presente CONTRATO, cabem recursos na forma prevista no artigo 109 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

O presente CONTRATO poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

a) Este CONTRATO será rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento injustificado de quaisquer das obrigações assumidas, sujeitando a parte infratora a indenizar os eventuais prejuízos causados à outra parte.

b) O DIPP (ou DICOP) poderá rescindir este CONTRATO, de forma automática e independentemente de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, no caso da CONTRATADA:

-  dissolver-se, requerer concordata, entrar em processo de falência ou de insolvência civil.

-  ficar inadimplente quanto às condições de cadastramento e qualificação exigidas na licitação.

-  tornar evidente sua incapacidade, desaparelhamento ou má fé.

-  infringir quaisquer cláusulas deste CONTRATO. 

c) Ocorrendo rescisão unilateral com base nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem culpa da CONTRATADA, lhe serão assegurados os direitos previstos no $ 2º do art. 79 da Lei nº 8.666/93.

d) A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos do DIPP (ou DICOP), em caso de rescisão administrativa por qualquer motivo previsto nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

O DIPP (ou DICOP) providenciará a publicação resumida deste CONTRATO, em extrato, no Diário Oficial da União, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, devendo esta ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias a contar daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Sergipe, para dirimir eventuais questões oriundas da interpretação do presente CONTRATO.

E, por estarem de pleno acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para o mesmo efeito, que lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas.

Propriá-SE,            de                   de  2007.

Nome do Gerente Executivo do Distrito

Nome do Representante da Firma

Gerente Executivo do DIPP

Função do Representante 

TESTEMUNHAS:
______________________________




CPF Nº




______________________________




CPF Nº
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Dados para correspondência informado pela licitante
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